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CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDENE

SAUDE SE FAZ COM PARTICIPAGAO





                                            ATA Nº. 576/2022                                                            
Aos vinte e seis dias do mês de abril de 2022 (26/04/2022), reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Municipal de Saúde, conforme Livro de Presenças, na Sala de Reuniões, no 5º andar do Prédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social (SDS), na Rua David Canabarro, nº 20, Centro, para tratarem da seguinte ordem do dia: 1. Aprovação da Ata 575/2022; e 2. Resolução CIB/RS sobre a questão da Oncologia. A Presidenta Rosane saúda a todos os presentes e põe em apreciação a pauta do dia que é aprovada. Justificou-se a ausência dos Conselheiro Wilson Klein. A seguir, passou-se a 1. Aprovação da Ata 575/2022: o Cons. Jair questiona porque não será feita a leitura do documento, e o Secretário Tiago explica que é pelo fato de o tema da pauta ser extenso, e que a ata já foi enviada previamente a todos os Conselheiros para que pudessem se apropriar do conteúdo e se necessário, modificá-lo. Após isso, a ata é aprovada, com o voto contrário do Cons. Jair. A presidenta destaca que na próxima plenária voltará a dinâmica normal de leitura da ata.  2. Resolução CIB/RS sobre a questão da Oncologia: o Secretário de Saúde, Marcelo, explica que NH foi participe de uma ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal, junto aos outros 4 municípios que eram referenciados a oncologia na cidade, além do Hospital Regina, o Estado e a União.  O objetivo inicial da ação era reduzir o tempo de espera de acesso à oncologia. No decorrer do processo, em uma audiência de conciliação, o Estado foi motivado pelo MP a apresentar alternativas para a redução do prazo de acesso ao tratamento oncológico. O Secretário diz que nesta audiência de conciliação, o Regina, junto ao município de NH, foram oficiados de que as cidades de Campo Bom,  Estância Velha, Dois Irmãos e Ivoti, seriam transferidos para Taquara, pois o município teria condições de absorver esse serviço. E NH, neste momento, ficou referenciado exclusivamente ao Hospital Regina. Em janeiro, o Regina, detentor desta informação, oficiou nesse processo, junto a União, Estado e MP, de que não haveria mais interesse em continuar prestando esse atendimento ao público SUS, pois o contrato, na leitura particular do Secretário, certamente deixou de ser atrativo para a instituição.  A partir de então, a Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria de Saúde de NH, procuraram alternativas para absorver os pacientes oncológicos que estavam em tratamento, e para os novos acessos do município de NH. E isso levou a resolução CIB N° 115/2022, que trata basicamente da transferência dos recursos do teto MAC da oncologia de NH para o teto do Estado, que por sua vez vai contratualizar o serviço com Taquara. Então, Marcelo explica que a resolução trata da parte de recursos no âmbito anual, e os valores mensais, e em alguns artigos do documento se mostra que há uma transferência temporária, e ela foi realizada deste modo, pois hoje os pacientes que estavam em tratamento no serviço do Regina deverão ser absorvidos todos de uma vez dentro do serviço de Taquara, e isto tem um custo. A partir do momento que o Hospital de Taquara absorver a demanda dentro da cronologia que o Estado estabeleceu, este recurso retorna aos cofres do município de NH, e ficarão somente os recursos de portaria. Após mais esclarecimentos, abriu-se a discussão:  O Cons. Jair questiona o número de munícipes de NH que estavam em tratamento no Regina, e Marcelo responde que em tratamento quimioterápico, 609 pessoas, 57 aguardando cirurgia, por isso as transferências temporárias de recurso que constam na resolução da CIB, para Taquara poder absorver esse grupo de pacientes. O Cons. Jair também indaga se a secretaria vai disponibilizar meio de transporte para esses pacientes que estão em tratamento, e Marcelo responde que sim, e que nesta semana mesmo, 175 pacientes já estão ingressando nos serviços de Taquara, e a SMS está disponibilizando veículo para isso, tanto para ida quanto para a volta. O Cons. Suplente Vitor pergunta se nas audiências de conciliação que o Secretário participou foi oportunizado ao Regina construir uma possibilidade de continuar ofertando o serviço: se o hospital colocou exigências, como um aumento de tabela por exemplo. Marcelo explica que essas trativas ocorreram dentro da ação civil pública, e que foi colocada pela instituição a repactuação do teto, mas o Estado manifestou de que não havia essa possibilidade, por isso da transferência do serviço. Vitor disse que no passado houve uma negociação semelhante com a pediatria no Regina, e o município passou a pagar um complemento para o Hospital continuar prestando o serviço. Questiona se nessa reunião esse tipo de assunto aconteceu, e também se a Conselheira que representa o Regina saberia informar sobre essas ponderações. A Cons. Margarete, representante do Hospital, diz que levará as demandas colocadas na plenária para a instituição, para que se possam elaborar de forma adequada as respostas e dar o retorno ao CMS. A Cons. Vera Weber comenta que essa negociação deveria ter vindo antes ao CMS para a discussão no colegiado, pois o serviço prestado tem um impacto grande no município. Vera complementa e diz que existia a possibilidade de negociação a nível federal, pois os valores e as tabelas vem desta esfera. O Secretário diz que o que foi atípico nessa negociação foi a participação do MPF, o MS, e SES/RS. Quando a negociação ficava a nível prestador e município, poderia ter o desfecho comentado, como uma repactuação. Da questão da demora nos atendimentos, que provavelmente moveram a ação cível, Bruno comenta se esta poderia partir do próprio Regina, e a Cons. Vera Weber diz que a demora ocorre pois se tem um recurso que é finito e dentro desse valor se atenderá a demanda, e pode ser que o recurso não seja suficiente para isso. E Bruno diz que se esta é a questão, talvez no Hospital Bom Jesus possa acontecer o mesmo problema, pois o valor repassado continuará o mesmo, com o que a Cons. Vera concorda. A Cons. Diones diz que recebeu muitos relatos de pacientes oncológicos do Regina, em que os mesmos contaram que aguardavam meses para realizar uma tomografia, uma ressonância, por exemplo. E essa demora, no seu entender, é que levou a demanda reprimida. Diones diz que pelo que compreendeu, em Taquara o serviço é completo, o usuário consulta, já faz os exames e já marca a cirurgia. O Cons. Valnei comenta que todas as justificativas que escuta para a situação, no seu entender não são plausíveis, e que a maior parte das informações que se tem, vem via jornal, e pelo que compreendeu a verba que vinha para a cidade não irá mais vir, e NH passará a arcar com o transporte dos pacientes para Taquara. E pelo que leu até agora, comenta que o Estado não vai repassar recursos para isso. Valnei diz que o assunto vem sendo tratado desde o ano passado e que não chegou ao Conselho antes, e que se ficou sabendo primeiro pela imprensa. Diz que esse traslado de paciente oncológico, que está debilitado devido a doença, e ao próprio tratamento quimioterápico, é ruim para o enfermo é muito angustiante para os familiares, e que não há recurso financeiro que pague. Comenta que tem que se refletir muito sobre a questão e ver o que ainda é possível se fazer, como um complemento financeiro, a reversão, e etc, pois, segundo ele, parece que o município, de certa forma, ficou apenas assistindo. Bruno questiona o que a gestão pensa para além da questão técnica, da transferência do serviço da oncologia para outra cidade. A Diretora Juliana diz que quando toda essa situação se instalou, a preocupação era muito grande, principalmente de para onde os pacientes de NH iriam, e que quando da escolha, o Hospital de Taquara foi visitado diversas vezes pela gestão, para conhecer e ver o que eles poderiam ofertar, e de se eles realmente teriam a capacidade técnica de atender esses pacientes, a resolutividade, o tempo de espera para exames, cirurgias, e etc. Juliana diz que assim como foi comentado o lado bom do Hospital Regina, de ser reconhecido, de ser referência na área da saúde, também se tinham muitas queixas. A Diretora diz que sente pela situação, que obviamente o serviço em NH seria um facilitador na questão do transporte e etc.,  mas reflete também se esse usuário do serviço oncológico não será melhor atendido no Hospital Bom Jesus. E então pondera que só se saberá a resposta para a indagação daqui a algum tempo, assim como foi com o Regina. Juliana diz que a equipe técnica de Taquara é muito boa,  a estrutura está preparada para receber os pacientes, e o Hospital possui mais leitos de quimioterapia do que o Regina. Juliana diz que já tem retornos dos pacientes que estão indo para lá, e até o momento são retornos positivos. Diz também que o grupo Mãos Dadas já visitou o hospital e também trouxe um retorno positivo. E enfatiza que se o Hospital Bom Jesus foi habilitado para ser referencia é porque demonstrou que tinha a capacidade técnica para o serviço.  O Cons. Suplente Vitor faz as seguintes propostas como encaminhamento:  1)  De que a Mesa Diretora tivesse acesso, e que a SMS disponibilize, as atas das reuniões que aconteceram no MP, pois com acesso a esses documentos a Mesa saberá com clareza o que cada uma das partes envolvidas disse.  2) Que a Comissão de Fiscalização do CMS vá a Taquara e conheça o serviço. 3) Que seja oportunizada uma lista de pacientes, com telefone, que estão sendo atendidos em Taquara, para que a Comissão de Fiscalização possa entrar em contato e ver como estão sendo atendidos pelo serviço, e 4) Que o Hospital Regina traga as respostas as indagações que foram feitas na plenária: sobre o que queria, não queria, se pediu algo e não foi atendido, pois assim se terá um olhar mais completo do todo.  Em seguida, a Cons. Vera Weber diz trabalhou por mais de 30 anos no Regina, e muito diretamente com a questão da oncologia. Diz que nesse tempo negociou muito com Secretaria de Saúde do Estado, a do Município, essa parte toda. Diz que todos os contratos tem um teto físico-financeiro, que se tem uma quantidade exames que irá se fazer, a quantidade de quimioterapias, tomografia e etc. E tem a parte financeira, ou seja, por exemplo, para tantas tomografias se receberá um valor X, para tantas quimioterapias um valor X,  sendo que no momento que qualquer um destes acabar, como o teto financeiro, por exemplo, se parará de fazer os exames. E uma entidade privada, como o Hospital Regina, não desembolsará dinheiro sem receber nada, pois a instituição também tem custos elevadíssimos. Então, Vera diz que desde sempre essa é a briga, de que o valor não era suficiente pra atender todo mundo. Então, como não se tinha o teto físico-financeiro suficiente, foi se criando a demanda reprimida, e daí surgem as reclamações. Vera diz que ninguém está dizendo que Taquara não é boa tecnicamente, só que a Conselheira acredita que não conseguirão dar conta de tudo se o teto financeiro permanecer o mesmo. O Cons. Jair propõe que assim que vieram as respostas e demandas que foram solicitadas, que se paute o assunto em uma plenária. O Sr. Tarcisio Zimmermann diz que procurou a Presidenta do CMS há alguns dias,  para manifestar uma ideia de proposição que fará na plenária de hoje. Diz que o então governador Eduardo Leite enviou um PL a Assembleia Legislativa, com regime de urgência, no dia 30/03,  propondo que o Estado doe 495 milhões a União para a aplicação em rodovias federais, no Estado do RS. É um recurso livre, não sendo vinculado a nenhuma rubrica. Diz que o projeto de lei deve ser votado no inicio de maio, pois o regime de urgência termina em 30/04 e passa a trancar a Pauta. Tarcisio diz que na sua opinião, que já expressou em outros fóruns e no CES/RS, é de que se aprove uma proposição destinando os R$ 495,1 milhões do PL 51/2022 para a finalidade específica da realização de mutirões visando reduzir as filas de espera de cirurgias e exames de média e alta complexidade. Então propõe que o CMS faça uma moção endereçada a Assembleia Legislativa solicitando o uso do recurso do PL para realização de mutirões para redução da demanda de cirurgias e exames de média e alta complexidade.  Vitor também sugere que seja mandada cópia para o CES/RS, Comissão de Saúde da Assembleia e da Câmara de NH, com a intenção de que se inicie um movimento, uma discussão sobre o tema. Por fim clocou-se em votação a proposta da Moção, e os 4 itens anteriormente propostos pelo Cons. Suplente Vitor, e os mesmos foram aprovados. Nada mais havendo a ser tratado, às 20h00min., encerrou-se a presente reunião, sendo lavrada esta ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim, Tiago Oliveira, Secretário Executivo do CMS, pela Presidenta deste Conselho, Sra. Rosane Marcki e por um Conselheiro voluntário. Esta ata poderá sofrer alterações de forma e/ou de conteúdo, mediante sua análise na próxima reunião. Os documentos que orientaram os trabalhos ou que deles resultaram citados nesta ata e no expediente, estão à disposição na Secretaria do CMS, juntamente com o original desta. Novo Hamburgo, sala de reuniões dos conselhos municipais, aos vinte e seis dias do mês de abril de 2022.


